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Nota explicativa 

 

O presente anexo apresenta um primeiro esboço do Pilar Europeu dos Direitos 

Sociais para consulta do público em geral. Embora concebido para ser estabelecido 

na área do euro, o Pilar estará igualmente aberto aos demais Estados-Membros que 

nele desejem participar. 

O ponto de partida do Pilar são os objetivos e direitos sociais previstos no direito 

primário da UE, constituído pelo Tratado da União Europeia (TUE), pelo Tratado 

sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), pela Carta dos Direitos 

Fundamentais e pela jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia. A fim 

de assegurar uma base de consulta suficientemente ampla, o Pilar abrange tanto os 

domínios em que a UE tem competência para legislar como aqueles em que os 

Estados-Membros são os principais responsáveis e em que a UE tem um papel 

sobretudo de apoio e de complemento. Além disso, inspira-se nas práticas a nível 

nacional e nas fontes internacionais de direito.  

O esboço do Pilar não reitera nem altera os direitos em vigor, que permanecem 

válidos, mas procura completá-los, enunciando uma série de princípios essenciais 

que devem ser comuns aos Estados-Membros participantes na condução das suas 

políticas sociais e de emprego, com especial atenção para as necessidades e desafios 

com que se defronta a área do euro. Uma vez instituído, o Pilar passará a ser um 

quadro de referência para a observação da situação social e de emprego nos 

Estados-Membros participantes, impulsionar as reformas a nível nacional e, mais 

especificamente, orientar o processo de convergência renovada na área do euro. 

Os princípios aqui apresentados são agrupados de acordo com 20 domínios de 

intervenção, considerados essenciais para o funcionamento correto e equitativo dos 

mercados de trabalho e dos sistemas de proteção social. Têm em conta considerações 

de ordem económica e social, bem como a grande diversidade de situações na 

Europa e as realidades em mutação no terreno. Abordam preocupações fundamentais 

para uma União Económica e Monetária mais profunda e mais equitativa, como a 

necessidade de estimular a competitividade, aumentar a participação no mercado de 

trabalho, desenvolver níveis mínimos de proteção social adequada, tirar pleno 

partido do potencial das pessoas, garantir a sustentabilidade das finanças públicas e 

aumentar a capacidade de ajustamento e a resiliência das estruturas económicas.  

Os princípios aqui apresentados são aplicáveis aos cidadãos da UE e aos nacionais 

de países terceiros que residam legalmente num Estado-Membro, ativos ou inativos, 

em conformidade com a redação de cada princípio. A título provisório, para efeitos 

da presente consulta, o termo «trabalhador dependente» designa qualquer pessoa 

que, durante um determinado período, preste serviços em benefício de outra pessoa, 

em contrapartida dos quais recebe uma remuneração, e atue sob a direção dessa 

pessoa, nomeadamente no que respeita à determinação do momento, local e o 

conteúdo do seu trabalho.  

«Trabalhadores independentes» designa todas as pessoas que exerçam uma atividade 

lucrativa por conta própria. «Pessoas empregadas» refere-se tanto aos trabalhadores 
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dependentes como aos independentes. O âmbito de aplicação destes termos pode 

necessitar uma maior precisão durante o processo de consulta.  

A escolha e a formulação dos princípios baseiam-se, nomeadamente, nas orientações 

existentes no Semestre Europeu para a coordenação das políticas económicas, no 

direito derivado da UE e em orientações não vinculativas, caso existam. Para um 

melhor enquadramento cada princípio, o esboço dá indicações sobre os principais 

desafios que se colocam, chama a atenção para o potencial valor acrescentado de 

cada princípio e, através de caixas, recorda os correspondentes direitos consagrados 

no âmbito direito primário se for caso disso. Os princípios deverão ser amplamente 

debatidos e aprofundados no âmbito do processo de consulta, com vista a ultimar 

uma proposta relativa ao Pilar Europeu dos Direitos Sociais em 2017.  
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CAPÍTULO I: IGUALDADE DE OPORTUNIDADES E 

ACESSO AO MERCADO DE TRABALHO 

 

 
1. Competências, educação e aprendizagem ao longo da vida 

 

As competências básicas nos domínios da língua, da literacia, da numeracia e das 

TIC, que constituem os primeiros alicerces para a aprendizagem, continuam a ser um 

desafio para uma parte significativa da população, desde a infância à idade adulta. 

Para aumentar a qualidade e a relevância dos resultados em matéria de educação, os 

sistemas de educação e formação devem ser mais eficazes, equitativos e adaptados às 

necessidades do mercado de trabalho e da sociedade. A igualdade de acesso, 

independentemente dos recursos económicos, para a aquisição de aptidões de base e 

competências essenciais na educação inicial deve ser completada por oportunidades 

de qualidade para que os adultos possam adquirir aptidões de base e competências 

essenciais ao longo da vida. O envelhecimento da população, o prolongamento da 

vida ativa e o aumento da imigração de nacionais de países terceiros requerem 

medidas adicionais para a melhoria das competências e a aprendizagem ao longo da 

vida, tendo em vista a adaptação às transformações tecnológicas e aos mercados de 

trabalho em rápida mutação. 

   
a. Todas as pessoas devem ter acesso a uma educação e uma formação de qualidade 

ao longo da vida a fim de adquirir um nível adequado de aptidões básicas e 

competências essenciais para uma participação ativa na sociedade e no mundo do 

trabalho. Os jovens os adultos em idade ativa pouco qualificados devem ser 

incentivados a melhorar as suas competências. 

 

Nos termos do artigo 14.º da Carta dos Direitos Fundamentais: Todas as pessoas têm direito à 

educação, bem como ao acesso à formação profissional e contínua. Este direito inclui a possibilidade 

de frequentar gratuitamente o ensino obrigatório. 

 

Os artigos 165.º e 166.º do TFUE dispõem que a União desenvolve uma política de formação 

profissional e contribui para o desenvolvimento de uma educação de qualidade, incentivando a 

cooperação entre os Estados-Membros, apoiando e completando a sua ação. 

 

 

2. Contratos de trabalho flexíveis e seguros 

 

Os contratos de trabalho flexíveis podem facilitar a entrada no mercado de trabalho e 

promover a transição profissional, permitindo simultaneamente aos empregadores 

responder às mudanças na procura.  As economias digitais estão a mudar os padrões 

de trabalho, conduzindo a novas formas de trabalho, como o trabalho por conta 

própria. Essa situação pode permitir uma maior diversidade de vias de acesso ao 

mercado de trabalho e contribuir para manter as pessoas ativas. Persistem, no entanto, 
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grandes diferenças entre as condições de emprego nos diferentes contratos de 

trabalho. 
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Além disso, existem «zonas cinzentas», como trabalho por conta própria 

«dependente» e «falso» trabalho por conta própria, que levam a situações jurídicas 

pouco claras e a obstáculos ao acesso à proteção social. Estes fenómenos podem dar 

origem a precariedade e/ou mercados de trabalho segmentados a dois níveis, o que 

prejudica a produtividade e conduz à exclusão. O emprego não permanente pode 

aumentar os riscos de precariedade através de níveis menos elevados de proteção 

contra o despedimento, salários mais baixos, acesso limitado à proteção social e à 

formação. A passagem para tipos de contratos com garantias e custos comparáveis 

pode permitir que o trabalho temporário se torne um trampolim para o emprego 

estável e seguro, aumentando simultaneamente a capacidade de resistência do 

mercado de trabalho aos choques. 

 
a. É necessário a igualdade de tratamento, independentemente do contrato de 

trabalho, salvo se razões objetivas justificarem um tratamento diferente. Deve ser 

evitar-se a utilização indevida ou abusiva de relações de emprego precárias e não 

permanentes. 

 

b. A flexibilidade das condições de emprego pode constituir uma porta de entrada 

para o mercado de trabalho e preservar a capacidade de os empregadores reagirem 

com celeridade às variações da procura; no entanto, deve ser assegurada a 

transição para contratos sem termo.   

 

O artigo 153.º do TFUE dispõe que a União adotará requisitos mínimos, bem como apoiará e 

completará a ação dos Estados-Membros no domínio das condições de trabalho. 

 

 

3. Transições profissionais seguras 

 

A vida profissional está cada vez mais diversificada, incluindo a acumulação de 

empregos e formas de trabalho múltiplas, as interrupções de carreira, maior 

mobilidade e alterações profissionais ao longo da vida. Para tirar o melhor partido da 

evolução tecnológica e de mercados de trabalho em rápida transformação, é 

necessário um apoio de maior qualidade e mais rápido às transições profissionais e ao 

emprego, bem como um apoio à melhoria regular das competências, ao longo de toda 

a vida ativa.  

A melhoria das competências requer investimentos individuais por parte dos 

trabalhadores, das empresas e da sociedade. Alguns direitos de proteção social, como 

as pensões complementares de reforma, os subsídios de desemprego, os seguros de 

saúde ou os direitos de participação em ações de formação nem sempre podem ser 

facilmente transferidos aquando da mudança de emprego, nem podem ser tidos em 

consideração ou acumulados aquando do início de uma atividade por conta própria. 

Em contrapartida, alguns dos direitos dos candidatos a emprego ou das pessoas 

inativas não deveriam constituir desincentivos para a aceitação de um novo trabalho 

ou para a criação de empresas próprias.  
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a. Todas as pessoas em idade ativa devem ter acesso a assistência individualizada na 

procura de emprego e ser incentivadas a participar em ações de formação e de 

aperfeiçoamento das suas competências, tendo em vista a melhoria das suas 

perspetivas em termos de mercado de trabalho e empresariais, bem como transições 

profissionais e no emprego mais rápidas. 

 

b. Devem ser garantidas a preservação e a transferibilidade dos direitos sociais e em 

matéria de formação ao longo da carreira, de modo a facilitar as transições 

profissionais e no emprego. 

 

 

 

O artigo 151.º do TFUE estabelece que a União e os Estados-Membros terão por objetivos a promoção 

do emprego. Nos termos do artigo 153.º do TFUE, a União apoiará e complementará a ação dos 

Estados-Membros nos domínios da segurança social e proteção social dos trabalhadores, da luta contra 

a exclusão social e da modernização dos sistemas de proteção social. 

 

 

4. Apoio ativo ao emprego 

 

O desemprego persistente e recorrente, bem como o desemprego de longa duração, 

em especial no caso dos jovens e das pessoas com poucas competências, exige um 

apoio adequado e específico à (re)integração do mercado do trabalho, além de 

medidas destinadas a desenvolver as competências, qualificações ou experiência de 

trabalho para permitir o exercício de novas profissões. O acesso rápido e eficaz a 

essas medidas pode evitar a exclusão social e do mercado de trabalho.  

 
a. Todas as pessoas até aos 25 anos devem beneficiar de uma boa oferta de emprego, 

formação contínua, de oportunidades de aprendizagem ou estágio no prazo de 

quatro meses após terem ficado desempregados ou terem terminado o ensino 

formal. 

 
b. Deve ainda ser garantida aos desempregados de longa duração inscritos a 

possibilidade de acesso a avaliações aprofundadas e a orientações personalizadas, 

bem como um acordo de integração profissional, que inclua uma proposta de 

serviço individualizada e a identificação de um ponto de contacto único, o mais 

tardar, ao completarem 18 meses de desemprego. 

 

 

O artigo 151.º do TFUE estabelece que a União e os Estados-Membros terão por objetivo a promoção 

do emprego. Além disso, nos termos do artigo 153.º, a União adotará requisitos mínimos, bem como 

apoiará e complementará os esforços dos Estados-Membros para promover a integração das pessoas 

excluídas do mercado de trabalho. 

 

 

5. Igualdade de género e conciliação entre vida familiar e profissional 
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As mulheres continuam a estar sub-representadas no emprego, mas sobre-

representadas no trabalho a tempo parcial assim como nos setores em que as 

remunerações são mais baixas, e recebem uma remuneração horária inferior mesmo se 

tiverem ultrapassado os homens em termos de habilitações académicas. Apoiar a sua 

participação no mercado de trabalho é fundamental para garantir a igualdade de 

oportunidades e passa a ser um imperativo económico num contexto de 

envelhecimento da mão de obra.  

A falta de regimes de licença adequados e de serviços de assistência a crianças e 

outros familiares a cargo pode dissuadir as pessoas com responsabilidades na 

prestação de cuidados, principalmente as mulheres, de manterem os seus empregos ou 

de reingressarem no mercado de trabalho. Os obstáculos à participação das mulheres 

no mercado de trabalho incluem a falta de políticas de conciliação entre vida familiar 

e profissional, os desincentivos fiscais para a pessoa que assegura a segunda fonte de 

rendimentos ou a tributação excessiva dos rendimentos do trabalho, além dos 

estereótipos nas áreas de estudo e de trabalho. 

Continua a verificar-se uma desigualdade no acesso dos trabalhadores independentes 

ou dos trabalhadores dependentes que não disponham de contratos a tempo inteiro e 

sem termo às licenças remuneradas por motivos familiares ou aos regimes de seguro. 

Além disso, a insuficiência de possibilidades e incentivos para que os homens gozem 

licenças reforça o papel das mulheres como as principais prestadoras de cuidados, 

com os correspondentes efeitos negativos para o emprego destas.  

Existe também uma oportunidade reforçada de flexibilidade na organização do 

trabalho, em parte resultante de ambientes digitais e da combinação de diversas 

profissões na economia da partilha e colaborativa. Os regimes de trabalho flexíveis 

podem também contribuir para facilitar a conciliação da vida familiar e profissional, 

permitindo que tanto os empregados como as empresas adaptem os horários e padrões 

de trabalho às suas necessidades.  
 

 
a. Deve ser promovida a igualdade de género no mercado de trabalho e na educação, 

a fim de garantir a igualdade de tratamento em todos os domínios, incluindo em 

matéria de salários, eliminar os obstáculos à participação das mulheres e prevenir 

a segregação profissional.  

 
b. Todos os pais e pessoas com responsabilidades de prestação de cuidados devem ter 

acesso a regimes adequados de licença para se ocuparem dos filhos e outros 

familiares dependentes, bem como a serviços de cuidados
1
. Deve ser incentivada a 

igualdade de género na utilização de regimes de licença, através de medidas como a 

concessão de licenças remuneradas aos pais, tanto homens como mulheres. 

 

c. No âmbito de acordos entre empregadores e trabalhadores, e tendo em conta as 

necessidades quer dos trabalhadores quer dos empregadores, devem ser 

                                                 
1 Em conformidade com os princípios 17 e 18 infra. 
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disponibilizados e incentivados regimes de trabalho flexíveis, nomeadamente em 

matéria de tempo de trabalho. 

 

O artigo 33.º da Carta dos Direitos Fundamentais dispõe: A fim de poderem conciliar a vida familiar e 

a vida profissional, todas as pessoas têm direito a proteção contra o despedimento por motivos ligados 

à maternidade, bem como a uma licença por maternidade paga e a uma licença parental pelo 

nascimento ou adoção de um filho. 

O artigo 153.º do TFUE estabelece que a União adotará requisitos mínimos, bem como apoiará e 

completará a ação dos Estados-Membros no domínio do ambiente de trabalho, das condições de 

trabalho, bem como da igualdade entre homens e mulheres quanto às oportunidades no mercado de 

trabalho e ao tratamento no trabalho. 

Além disso, nos termos do artigo 24.º da Carta dos Direitos Fundamentais: Deve ser garantida a 

igualdade entre homens e mulheres em todos os domínios, incluindo em matéria de emprego, trabalho 

e remuneração. O princípio da igualdade não obsta a que se mantenham ou adotem medidas que 

prevejam regalias específicas a favor do sexo sub-representado. 

Segundo prevê o artigo 3.º do TUE, a União combate a exclusão social e as discriminações.  Por outro 

lado, o artigo 8.º do TUE estabelece que a União terá por objetivo eliminar as desigualdades e 

promover a igualdade entre homens e mulheres. O artigo 19.º do TFUE determina que a União pode 

tomar as medidas necessárias para combater a discriminação em razão do sexo, raça ou origem étnica, 

religião ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual. O artigo 153.º do TFUE dispõe que a União 

adotará requisitos mínimos, bem como apoiará e completará a ação dos Estados-Membros no domínio 

da integração das pessoas excluídas do mercado de trabalho, bem como da igualdade entre homens e 

mulheres quanto às oportunidades no mercado de trabalho e ao tratamento no trabalho. 

 
6. Igualdade de oportunidades  

 

 

A discriminação em razão do sexo, raça ou origem étnica, religião ou crença, 

deficiência, idade ou orientação sexual é ilegal em toda a União. No entanto, 

determinados grupos enfrentam dificuldades no acesso ao mundo do trabalho. Em 

especial, os nacionais de países terceiros e as minorias étnicas estão sub-representados 

no mercado de trabalho, correndo um maior risco de pobreza e de exclusão social. É 

importante combater os obstáculos à sua participação, que podem incluir as barreiras 

linguísticas ou lacunas no reconhecimento das competências e das qualificações. No 

que diz respeito à discriminação com base na nacionalidade ou origem étnica, a 

experiência no terreno mostra uma falta de sensibilização quer por parte dos 

empregadores, em relação a práticas de contratação não discriminatórias, quer das 

pessoas sujeitas a discriminação, em relação aos seus direitos.  

 

Apoiar a sua participação no mercado de trabalho é fundamental para garantir a 

igualdade de oportunidades e passa a ser um imperativo económico num contexto de 

envelhecimento da mão de obra. 
 

a. A participação no mercado de trabalho de grupos sub-representados deve ser 

reforçada, a fim de garantir a igualdade de tratamento em todos os domínios, 

inclusivamente através de campanhas de sensibilização e do combate à discriminação. 
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Segundo prevê o artigo 21.º da Carta dos Direitos Fundamentais: É proibida a discriminação em razão, 

designadamente, do sexo, raça, cor ou origem étnica ou social, características genéticas, língua, 

religião ou convicções, opiniões políticas ou outras, pertença a uma minoria nacional, riqueza, 

nascimento, deficiência, idade ou orientação sexual.  

O artigo 3.º do TUE estabelece que a União combate a exclusão social e as discriminações.  Por outro 

lado, o artigo 8.º do TUE determina que a União terá por objetivo eliminar as desigualdades e 

promover a igualdade entre homens e mulheres. O artigo 19.º do TFUE prevê que a União pode tomar 

as medidas necessárias para combater a discriminação em razão do sexo, raça ou origem étnica, 

religião ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual. O artigo 153.º do TFUE estabelece que a 

União adotará requisitos mínimos, bem como apoiará e completará a ação dos Estados-Membros no 

domínio da integração das pessoas excluídas do mercado de trabalho, bem como da igualdade entre 

homens e mulheres quanto às oportunidades no mercado de trabalho e ao tratamento no trabalho. 
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CAPÍTULO II: CONDIÇÕES DE TRABALHO JUSTAS 

 

 
7. Condições de emprego   

 

Novas formas de trabalho flexível requerem cuidados adicionais para especificar a 

natureza, o volume ou a duração do trabalho, por forma a identificar os empregadores, 

bem como o respetivo nível de proteção social e evitar abusos em períodos de estágio. 

As formas de trabalho descentralizadas e auto-organizadas podem aumentar a 

autonomia dos trabalhadores e promover o desenvolvimento das empresas, 

conduzindo, simultaneamente, a uma menor sensibilização em termos de direitos e a 

obrigações pouco claras em matéria de informações por parte dos empregadores. As 

disposições em vigor na UE em matéria de informação dos trabalhadores sobre as 

condições de emprego não são aplicáveis a partir do início da relação de trabalho e 

tornam-se mais difíceis de aplicar em modelos de organização empresariais cada vez 

mais transnacionais, móveis, digitais e deslocalizados. A regulação complexa, onerosa 

e incerta que rege a rescisão de contratos sem termo faz com que as empresas 

mostrem relutância em contratar, conduzindo também à desigualdade de aplicação das 

normas em vigor.   

 
a. Cada trabalhador deve ser informado por escrito, antes do início do trabalho sobre 

os direitos e as obrigações decorrentes da relação de trabalho.   

 

b. Se houver um período de estágio, este deve ter uma duração razoável; antes do seu 

início, os trabalhadores devem ser informados sobre as suas condições. 

 

c. O despedimento de um trabalhador deve ser fundamentado, precedido de um prazo 

razoável de pré-aviso, e deve ser acompanhado de uma compensação adequada, 

bem como da possibilidade de recurso rápido e eficaz a um mecanismo de 

resolução de litígios imparcial. 

 

Nos termos do artigo 30.º da Carta dos Direitos Fundamentais: Todos os trabalhadores têm direito a 

proteção contra os despedimentos sem justa causa, de acordo com o direito da União e com as 

legislações e práticas nacionais. 

O artigo 153.º do TFUE dispõe que a União adotará diretivas relativas a requisitos mínimos, bem como 

apoiará e completará a ação dos Estados-Membros no domínio das condições de trabalho e da proteção 

dos trabalhadores em caso de rescisão do contrato de trabalho. 
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8. Salários 

 

A existência de salários mínimos adequados garante um nível de vida digno para os 

trabalhadores e as suas famílias, além de contribuir para combater a incidência da 

pobreza no trabalho. Uma ampla cobertura evita distorções que conduzam a um 

mercado de trabalho a dois níveis. A previsibilidade da evolução dos salários é 

importante para um ambiente empresarial estável. Os salários mínimos devem ser 

fixados a um nível que mantenha as perspetivas de emprego para os trabalhadores 

pouco qualificados e que torne o trabalho compensador para os desempregados e os 

inativos. Manter uma evolução dos salários em consonância com a produtividade 

revelou-se essencial para a competitividade, em especial na área do euro.  

 
a. Todos os empregos devem ser remunerados de forma justa, permitindo um nível de 

vida digno. Os salários mínimos devem ser fixados através de um mecanismo 

transparente e previsível, de uma forma que salvaguarde o acesso ao emprego e a 

motivação para procurar trabalho. Os salários devem evoluir em consonância com 

a evolução da produtividade, em consulta com os parceiros sociais e em 

conformidade com as práticas nacionais. 

 

 
9. Saúde e segurança no trabalho 

 

À luz de relações laborais menos estáveis, de novos padrões de trabalho e do 

envelhecimento da mão de obra, surgiram novos desafios para a saúde e a segurança 

no trabalho. Garantir a todos os trabalhadores a proteção contra lesões e doenças 

profissionais, independentemente da forma de emprego e combatendo as «zonas 

cinzentas», como o trabalho por conta própria «dependente» e o «falso» trabalho por 

conta própria que conduzem a situações jurídicas pouco claras, constitui uma forma 

importante de reduzir a precariedade e os custos sociais, bem como de melhorar a 

produtividade das empresas. Reforçar os esforços de reintegração e reabilitação 

requer uma maior participação dos empregadores em termos de reconversão ou de 

adaptação do local de trabalho. No entanto, a execução de medidas preventivas e 

corretivas continua a representar um ónus para as pequenas empresas . 

 
a. Deve ser assegurado um nível adequado de proteção contra todos os riscos que 

possam surgir durante o trabalho, com o devido apoio à execução, em particular 

nas micro e pequenas empresas. 

 

Nos termos do 31.º da Carta dos Direitos Fundamentais: Todos os trabalhadores têm direito a 

condições de trabalho saudáveis, seguras e dignas. 

O artigo 153.º do TFUE dispõe que a União adotará diretivas relativas a requisitos mínimos, bem como 

apoiará e completará a ação dos Estados-Membros no domínio da melhoria do ambiente de trabalho, a 

fim de proteger a saúde e a segurança dos trabalhadores. 
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10. Diálogo social e participação dos trabalhadores  

 
O bom funcionamento do diálogo social exige parceiros sociais autónomos e representativos 

com capacidade para chegarem a um acordo coletivo. Dada a diminuição em termos de 

densidade organizacional e de representatividade, os parceiros sociais devem continuar a 

reforçar as suas capacidades para encetar um diálogo social eficaz e que funcione melhor. O 

envolvimento dos parceiros sociais a nível nacional e da UE é essencial para o sucesso da 

conceção e execução de políticas económicas e sociais, nomeadamente nos esforços para 

salvaguardar o emprego em períodos de recessão económica. Além disso, as novas formas de 

organização do trabalho, como no setor dos serviços e na economia digital, conduzem a 

desigualdades na participação dos trabalhadores, e a uma maior complexidade na sua 

informação e consulta. 

 

a. Os parceiros sociais devem ser consultados sobre a conceção e execução das 

políticas sociais e de emprego. É importante que sejam incentivados a desenvolver 

acordos coletivos em matérias que lhes digam respeito, tendo em atenção as 

tradições nacionais, a sua autonomia e o seu direito à ação coletiva. 

 

b. A informação e consulta devem ser garantidas a todos os trabalhadores, incluindo 

os que trabalham em formato digital e/ou que exercem uma atividade 

transfronteiras, ou aos seus representantes, em tempo útil, em especial em caso de 

despedimentos coletivos, transferência, reestruturação e fusão de empresas. 

 

Os artigos 12.º e 27.º da Carta dos Direitos Fundamentais estabelecem, respetivamente: Todas as 

pessoas têm direito à liberdade de reunião pacífica e à liberdade de associação a todos os níveis, 

nomeadamente nos domínios político, sindical e cívico, o que implica o direito de, com outrem, 

fundarem sindicatos e de neles se filiarem para a defesa dos seus interesses. Deve ser garantida aos 

níveis apropriados, aos trabalhadores ou aos seus representantes, a informação e consulta, em tempo 

útil, nos casos e nas condições previstos pelo direito da União e pelas legislações e práticas nacionais. 

O artigo 28.º da Carta dos Direitos Fundamentais prevê: Os trabalhadores e as entidades patronais, ou 

as respetivas organizações, têm, de acordo com o direito da União e as legislações e práticas 

nacionais, o direito de negociar e de celebrar convenções coletivas aos níveis apropriados, bem como 

de recorrer, em caso de conflito de interesses, a ações coletivas para a defesa dos seus interesses, 

incluindo a greve. 

O artigo 151.º do TFUE dispõe que a União e os Estados-Membros terão por objetivo a promoção do 

diálogo entre parceiros sociais. O artigo 152.º do TFUE estabelece que a União reconhece e promove o 

papel dos parceiros sociais e facilita o diálogo entre eles.  O artigo 153.º do TFUE dispõe que a União 

adotará requisitos mínimos, bem como apoiará e completará a ação dos Estados-Membros no domínio 

da informação e consulta dos trabalhadores e a representação e defesa coletiva dos interesses dos 

trabalhadores e das entidades patronais. Os artigos 154.º e 155.º do TFUE conferem aos parceiros 

sociais um papel no processo legislativo. 
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CAPÍTULO III: PROTEÇÃO SOCIAL ADEQUADA E SUSTENTÁVEL 

 

 
11. Prestações e serviços sociais integrados 

 

Em determinados casos, a multiplicidade de prestações, serviços, agências e 

procedimentos de candidatura dificultam o acesso das pessoas a todo o apoio de que 

necessitam. A falta de prestações e serviços integrados também reduz a sua eficácia 

na luta contra a pobreza, bem como no apoio à integração social e no mercado de 

trabalho. Um triplo alinhamento entre prestações sociais, apoio ativo e serviços 

sociais é fundamental para um apoio eficaz. Esse alinhamento deve dizer respeito à 

elegibilidade e cobertura, à coordenação das ofertas de apoio e à manutenção de 

alguns direitos aquando da reintegração do trabalho ou de uma atividade por conta 

própria. Uma melhor integração das prestações e dos serviços pode melhorar a relação 

custo/eficácia da proteção social. 

 
a. As prestações de proteção social e serviços devem ser integradas, na medida do 

possível, a fim de reforçar a coerência e a eficácia destas medidas e apoiar a 

integração social e no mercado de trabalho. 

 

O artigo 34.º da Carta dos Direitos Fundamentais prevê: A União reconhece e respeita o direito de 

acesso às prestações de segurança social e aos serviços sociais. 

O artigo 151.º do TFUE prevê que a União e os Estados-Membros terão por objetivos uma proteção 

social adequada e a luta contra as exclusões. O artigo 153.º do TFUE estabelece que a União apoiará e 

complementará a ação dos Estados-Membros nos domínios da segurança social e proteção social dos 

trabalhadores, da modernização dos sistemas de proteção social e da integração das pessoas no 

mercado de trabalho. 

 

12. Cuidados de saúde e prestações de doença 

 

O envelhecimento da população e os elevados custos dos tratamentos estão a 

intensificar a pressão sobre a sustentabilidade dos sistemas de saúde e a capacidade 

para prestar cuidados de saúde adequados para todos. Os elevados custos de 

tratamento em relação ao rendimento, ou tempos de espera demasiado longos, são 

apontados como fatores determinantes da incapacidade de aceder a cuidados médicos. 

Assegurar o acesso universal a cuidados de saúde de elevada qualidade, garantindo 

simultaneamente a sustentabilidade financeira dos sistemas de saúde, fomentando a 

rentabilidade da prestação de cuidados, e incentivar a promoção da saúde e a 

prevenção das doenças exige maiores esforços para melhorar a resiliência, a eficiência 

e eficácia dos sistemas de saúde, e pode melhorar a capacidade dos sistemas de saúde 

para enfrentarem os desafios. Proporcionar o acesso universal aos cuidados de saúde e 

combater as desigualdades no domínio da saúde irá reforçar a coesão social e 

melhorar os resultados económicos.  
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As modalidades das prestações de doença e/ou das licenças por doença remuneradas 

variam consideravelmente no que diz respeito a dias de carência, duração, níveis de 

substituição e mecanismos de controlo. Garantir um nível de substituição mínimo 

adequado de prestações de doença e incentivar a reabilitação e a reintegração, 

mantendo, simultaneamente, a sustentabilidade financeira desses regimes continua a 

ser um desafio. 

 

a. Todas as pessoas devem ter acesso, em tempo útil, a cuidados de saúde 

preventivos e curativos de boa qualidade, não devendo a necessidade de 

cuidados de saúde levar à pobreza nem a pressões financeiras.  

 

b. Os sistemas de saúde devem incentivar a prestação dos cuidados de saúde com 

uma boa relação custo-eficácia, reforçando simultaneamente a promoção da 

saúde e a prevenção de doenças, a fim de melhorar a resiliência dos sistemas de 

saúde e a sua sustentabilidade financeira. 

 
c. Independentemente do tipo de contrato, devem ser garantidas a todos os 

trabalhadores licenças por doença pagas de forma adequada durante os 

períodos de doença; deve ser incentivada a participação dos trabalhadores 

independentes em regimes de seguros. É importante incentivar a reintegração 

e a reabilitação eficazes com vista a um regresso rápido ao trabalho. 

 

 

Nos termos do artigo 35.º da Carta dos Direitos Fundamentais: Todas as pessoas têm o direito de 

aceder à prevenção em matéria de saúde e de beneficiar de cuidados médicos, de acordo com as 

legislações e práticas nacionais. Na definição e execução de todas as políticas e ações da União é 

assegurado um elevado nível de proteção da saúde humana. O artigo 34.º da Carta dos Direitos 

Fundamentais estabelece: A União reconhece e respeita o direito de acesso às prestações de segurança 

social ... em caso de doença. 

O artigo 151.º do TFUE prevê que a União e os Estados-Membros terão por objetivo uma proteção 

social adequada. O artigo 153.º do TFUE estabelece que a União apoiará e complementará a ação 

dos Estados-Membros nos domínios da segurança social e proteção social dos trabalhadores e da 

modernização dos sistemas de proteção social. 

O artigo 168.º do Tratado dispõe que na definição e execução de todas as políticas e ações da União 

seja assegurado um elevado nível de proteção da saúde.  

 
 

13. Pensões  

 

O aumento da esperança de vida e a diminuição da população em idade ativa colocam 

um duplo desafio: garantir a sustentabilidade financeira das pensões e assegurar um 

rendimento adequado na reforma. Para conciliar a sustentabilidade a longo prazo das 

finanças públicas, mantendo simultaneamente a equidade entre as gerações, é 

importante associar a idade legal de reforma à esperança de vida e reduzir a 
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disparidade entre a idade de reforma efetiva e legal, evitando o abandono precoce do 

mercado de trabalho.  

A inadequação das pensões constitui um desafio adicional em vários Estados-

Membros. Além disso, existe uma grande disparidade de género em matéria de 

pensões na maioria dos países, sendo que os baixos rendimentos das mulheres e as 

interrupções acumuladas da carreira profissional conduzem a contribuições mais 

baixas para o regime de pensões e, em última análise, a direitos de pensão mais 

reduzidos.  

Os trabalhadores independentes e os trabalhadores com formas de trabalho atípicas 

também estão sujeitos a riscos de adequação de pensões mais elevados e a uma menor 

cobertura das pensões complementares de reforma. 
 

a. As pensões devem garantir a todas as pessoas um nível de vida digno na idade da 

reforma. É necessário que sejam tomadas medidas para corrigir a disparidade de 

género nas pensões, nomeadamente mediante a contabilização dos períodos de 

licença por motivos de assistência. A participação dos trabalhadores independentes 

em regimes de seguros deve ser incentivada tendo-se em atenção as especificidades 

nacionais. 

 

b. Os regimes de pensões devem procurar salvaguardar a sustentabilidade e a 

adequação futura das pensões, assegurando uma ampla base de incidência 

contributiva, ligando a idade legal de reforma à esperança de vida e colmatando a 

disparidade entre a idade efetiva de reforma e a idade legal de passagem à reforma 

e evitando a saída precoce do mercado de trabalho. 

 

Nos termos do artigo 34.º da Carta dos Direitos Fundamentais: A União reconhece e respeita o direito 

de acesso às prestações da segurança social ... em caso de velhice... [e] ... o direito a uma assistência 

social a todos aqueles que não disponham de recursos suficientes. 

O artigo 151.º do TFUE estabelece que a União e os Estados-Membros terão por objetivos uma 

proteção social adequada ..... e a luta contra as exclusões. O artigo 153.º do TFUE estabelece que a 

União apoiará e complementará a ação dos Estados-Membros nos domínios da segurança social e 

proteção social dos trabalhadores, da luta contra a exclusão social e da modernização dos sistemas de 

proteção social. 

 

 
14. Subsídios de desemprego 

 

Os subsídios de desemprego eficazes facilitam a procura de emprego e melhoram a 

adequação das competências, proporcionam segurança económica durante os períodos 

de desemprego, previnem a pobreza e permitem a estabilização automática em caso 

de recessão económica. Em determinados casos, a cobertura dos subsídios de 

desemprego é muito baixa, devido às rigorosas condições de elegibilidade. A duração 

das prestações nalguns Estados-Membros, bem como a aplicação das condições para a 

procura de emprego e a participação no apoio ativo, são motivo de preocupação.  
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a. As medidas para apoiar os desempregados devem incluir a obrigação de procura 

ativa de emprego e a participação no apoio ativo, em combinação com prestações 

de desemprego adequadas. A duração das prestações deve prever tempo suficiente 

para a procura de emprego e, ao mesmo tempo, preservar os incentivos a uma 

rápida reintegração do trabalho
2
. 

 

Nos termos do artigo 34.º da Carta dos Direitos Fundamentais: A União reconhece e respeita o direito 

de acesso às prestações de segurança social ... em caso de perda de emprego. 

 

O artigo 151.º do TFUE prevê que a União e os Estados-Membros terão por objetivos uma proteção 

social adequada e a luta contra as exclusões. O artigo 153.º do TFUE estabelece que a União apoiará e 

complementará a ação dos Estados-Membros nos domínios da segurança social e proteção social dos 

trabalhadores, da luta contra a exclusão social e da modernização dos sistemas de proteção social. 

 

 

 
15. Rendimento mínimo 

 

A maioria dos Estados-Membros, mas não todos, proporciona um rendimento mínimo para 

pessoas em risco ou em situação de pobreza e que não disponham de outros meios de 

subsistência. No entanto, os desafios que se colocam atualmente prendem-se com a 

inadequação dos níveis das prestações, que impossibilitam os beneficiários de evitarem a 

pobreza, com a baixa cobertura e com o não recurso às prestações de rendimento mínimo 

devido à complexidade do acesso a estes regimes. Para as pessoas em idade ativa, as frágeis 

ligações ao apoio ativo e aos serviços sociais, bem como a não redução das prestações 

aquando da reinserção no mercado laboral, podem dar origem a um aproveitamento abusivo 

dos subsídios e a desincentivos ao trabalho. A segurança de rendimentos não oferece uma 

cobertura suficiente às pessoas que perdem o subsídio de desemprego, havendo uma má 

coordenação entre subsídio de desemprego e rendimento mínimo. Para os idosos, na maior 

parte dos Estados-Membros, as disposições que garantem um rendimento mínimo são 

insuficientes para que os que não têm quaisquer outros recursos consigam sair da situação de 

pobreza. 

 

a. Devem ser garantidas prestações de rendimento mínimo adequadas para aqueles 

que não disponham de recursos suficientes para usufruir de um nível de vida 

digno. Para as pessoas em idade ativa, estas prestações devem incluir obrigações 

em matéria de participação no apoio ativo, a fim de incentivar a (re)integração do 

mercado de trabalho.  

 

Nos termos do artigo 34.º da Carta dos Direitos Fundamentais: A fim de lutar contra a exclusão social 

e a pobreza, a União reconhece e respeita o direito a uma assistência social e a uma ajuda à 

habitação destinadas a assegurar uma existência condigna a todos aqueles que não disponham de 

recursos suficientes. 

O artigo 151.º do TFUE estabelece que a União e os Estados-Membros terão por objetivo a luta contra 

as exclusões.  

                                                 
2 Conforme estabelecido no princípio 3 supra. 
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O artigo 153.º do TFUE estabelece que a União apoiará e complementará a ação dos Estados-Membros 

nos domínios da luta contra a exclusão social e da integração das pessoas no mercado de trabalho. 
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16. Deficiência  

 

As pessoas com deficiência apresentam um risco muito mais elevado de pobreza e 

exclusão social do que a população em geral. Enfrentam a falta de acessibilidade 

adequada no local de trabalho, a discriminação, bem como os desincentivos fiscais. A 

conceção de prestações de invalidez pode dar origem a um aproveitamento abusivo 

das prestações, por exemplo, quando estas são totalmente retiradas aquando da 

(re)entrada no mercado de trabalho. A disponibilidade de serviços de apoio pode 

também afetar a capacidade de participação no emprego e na vida comunitária.  

 
a. Devem ser garantidos às pessoas com deficiência serviços de apoio e segurança de 

rendimentos de base que lhes permitam um nível de vida digno.  As condições de 

pagamento das prestações não devem criar obstáculos ao emprego.  
 

 

 

Nos termos do artigo 26.º da Carta dos Direitos Fundamentais: A União reconhece e respeita o direito 

das pessoas com deficiência a beneficiarem de medidas destinadas a assegurar a sua autonomia, a sua 

integração social e profissional e a sua participação na vida da comunidade. 

O artigo 151.º do TFUE prevê que a União e os Estados-Membros terão por objetivos uma proteção 

social adequada e a luta contra as exclusões. O artigo 153.º do TFUE estabelece que a União apoiará e 

complementará a ação dos Estados-Membros nos domínios da segurança social e proteção social dos 

trabalhadores, da luta contra a exclusão social e da modernização dos sistemas de proteção social. 

 
17. Cuidados continuados 

 

O envelhecimento da população, a evolução das estruturas familiares e o aumento da 

participação das mulheres no mercado de trabalho contribuem para uma maior 

procura de serviços de prestação de cuidados continuados. Os familiares prestadores 

de cuidados, geralmente mulheres, colmatam muitas vezes a lacuna deixada por 

serviços institucionais de prestação de cuidados indisponíveis ou dispendiosos. 

Embora preferidos por muitos beneficiários e membros da família, os cuidados 

domiciliários formais, continuam a sofrer de um desenvolvimento insuficiente, 

tornando muitas vezes a prestação de cuidados informais a única opção possível para 

muitas famílias, o que representa um elevado encargo financeiro para as pessoas 

afetadas. Assegurar o acesso aos serviços de prestação de cuidados continuados, 

garantindo simultaneamente a sustentabilidade financeira dos sistemas de cuidados 

prolongados, exige, assim, maiores esforços para melhorar a prestação e o 

financiamento dos cuidados continuados. 

 
a. É necessário assegurar o acesso a serviços de prestação de cuidados continuados 

de qualidade e a preços acessíveis, incluindo os cuidados domiciliários, prestados 

por profissionais com qualificações adequadas 
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b. A prestação e o financiamento de serviços de cuidados continuados devem ser 

reforçados e melhorados, a fim de assegurar o acesso a cuidados adequados em 

condições financeiramente sustentáveis. 

 

 

Nos termos do artigo 34.º da Carta dos Direitos Fundamentais: A União reconhece e respeita o direito 

de acesso às prestações de segurança social e aos serviços sociais que concedem proteção em casos 

como ... dependência. 

O artigo 151.º do TFUE prevê que a União e os Estados-Membros terão por objetivo uma proteção 

social adequada. O artigo 153.º do TFUE estabelece que a União apoiará e complementará a ação dos 

Estados-Membros nos domínios da segurança social e proteção social dos trabalhadores e da 

modernização dos sistemas de proteção social. 

 

 

18. Acolhimento de crianças 

 

A existência de serviços de acolhimento de crianças melhora o desenvolvimento 

cognitivo e social das crianças, especialmente das que vivem em agregados familiares 

desfavorecidos, e reforça a educação e as perspetivas do mercado de trabalho no 

futuro. Os serviços formais de acolhimento de crianças constituem também um 

instrumento fundamental para a conciliação da vida profissional e familiar, 

incentivando o emprego dos pais, em especial das mulheres. No entanto, limita a 

disponibilidade, o acesso, a acessibilidade dos preços e a qualidade continuam a ser 

obstáculos importantes e prejudicam o desenvolvimento das crianças. O acesso a 

esses serviços de crianças provenientes de meios desfavorecidos permanece 

igualmente difícil. 

 
a. É necessário garantir o acesso a todas as crianças a serviços de acolhimento de 

crianças de qualidade e a preços acessíveis, prestados por profissionais 

devidamente qualificados.  

 

b. Devem ser tomadas medidas numa fase precoce e adotadas abordagens preventivas 

para combater a pobreza infantil, incluindo medidas específicas para incentivar a 

participação de crianças de meios desfavorecidos. 

 

Nos termos do artigo 24.º da Carta dos Direitos Fundamentais: As crianças têm direito à proteção e aos 

cuidados necessários ao seu bem-estar. 

O artigo 151.º do TFUE prevê que a União e os Estados-Membros terão por objetivo uma proteção 

social adequada. O artigo 153.º do TFUE estabelece que a União apoiará e complementará a ação dos 

Estados-Membros nos domínios da segurança social e proteção social dos trabalhadores, da luta contra 

a exclusão social e da modernização dos sistemas de proteção social. 
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19. Habitação 

 

A falta de habitação adequada e a insegurança em termos de habitação continuam a 

ser um grande motivo de preocupação em toda a UE que pode conduzir a um aumento 

do risco financeiro, a despejos, a atrasos nos pagamentos de rendas e hipotecas, e 

nalguns casos extremos, ao fenómeno dos sem-abrigo. As restrições de oferta no setor 

da habitação e as distorções no mercado de arrendamento contribuem para a falta de 

disponibilidade. A falta de habitações adequadas continua a ser um obstáculo à 

mobilidade dos trabalhadores, ao estabelecimento dos jovens no mercado de trabalho 

e à realização de projetos de vida e de uma existência autónoma.  

 
a. É necessário assegurar o acesso à habitação social ou a ajuda à habitação aos que 

deles necessitem. Deve ser assegurada a proteção contra o despejo de pessoas 

vulneráveis, bem como o apoio à aquisição de habitação às famílias com baixos e 

médios rendimentos. 

 

b. Deve ser facultado abrigo para os desalojados, em ligação com outros serviços 

sociais, a fim de promover a integração social. 

 

Nos termos do artigo 34.º da Carta dos Direitos Fundamentais: A fim de lutar contra a exclusão social 

e a pobreza, a União reconhece e respeita o direito ... a uma ajuda à habitação destinada a assegurar 

uma existência condigna a todos aqueles que não disponham de recursos suficientes... 

 

O artigo 151.º do TFUE estabelece que a União e os Estados-Membros terão por objetivo a luta contra 

as exclusões. O artigo 153.º do TFUE estabelece que a União apoiará e complementará a ação dos 

Estados-Membros nos domínios da luta contra a exclusão social. 

 
20. Acesso aos serviços essenciais 

 

Os serviços essenciais, como as comunicações eletrónicas, os transportes, a energia 

(por exemplo, eletricidade e aquecimento) e os serviços financeiros (por exemplo, 

contas bancárias), que garantem a plena inclusão social das pessoas na sociedade, bem 

como a igualdade de oportunidades no acesso ao emprego, nem sempre estão 

disponíveis ou acessíveis para todos os que deles necessitam. Os obstáculos ao acesso 

incluem o custo, a falta de infraestruturas ou o não cumprimento das exigências de 

acessibilidade para pessoas com deficiência. 
 

a. É necessário garantir a todas as pessoas preços acessíveis para os serviços 

essenciais, nomeadamente comunicações eletrónicas, energia, transportes e 

serviços financeiros. Deverão ser disponibilizadas medidas de apoio ao acesso a 

estes serviços para os mais necessitados.  

 

O artigo 151.º do TFUE prevê que a União e os Estados-Membros terão por objetivos uma proteção 

social adequada ..... e a luta contra as exclusões. 
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